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Atuação 
INDEPENDENTE 

de partidos 
políticos, governos 

e empresas

Mais de três 
décadas 
de história

Recursos de pessoas 
físicas (associados e 
doações) + apoio de 

Fundações 
independentes

Trabalho 
individual para o 

associado e na 
esfera coletiva 

pela sociedade



Somos uma organização que desde 
1987 trabalha para orientar, 
conscientizar e defender o 
consumidor brasileiro a respeito da 
ética e direitos dos cidadãos em 
suas relações de consumo.

QUEM É O IDEC?

PROGRAMAS
INSTITUTO DE DEFESA DE 

CONSUMIDORES

Alimentação

Financeiro

Saúde

Telecomunicações
e Direitos Digitais MobilidadeEnergia

Consumo 
Sustentável



Regulação de preços 
de medicamentos no 
Brasil





PRINCIPAIS PROBLEMAS 
REGULATÓRIOS

● Necessária atualização: hoje, países de referência 
com realidades econômicas e capacidades 
produtivas muito distintas das do Brasil.

● Impossibilidade de reajustes negativos: preço de 
entrada não pode ser corrigido à medida que 
patentes expiram e concorrência aumenta.

● Não há transparência em relação aos custos reais 
para o desenvolvimento, a produção e a 
distribuição dos medicamentos.

● Ausência de regulação sobre políticas de 
desconto. Fonte: iStock



PESQUISA DO IDEC SOBRE PREÇOS DE 
MEDICAMENTOS (2023)
Resultados

Medicamento de referência nas farmácias: diferença percentual entre  o teto 
Cmed e os valores médios praticados após concessão de desconto

Denominação genérica Nome comercial
Variação CMED x  

média
Variação CMED x  

desconto

Amoxicilina  Triidratada,  
Clavulanato De  Potássio

Clavulin 74,77% 223,89%

Metformina Glifage xr 8,91% 15,49%

Candesartana  Cilexetila Atacand 19,24% 49,02%

Liraglutida Saxenda 7,66% 54,84%

Losartana Potássica Corus 47,32% 92,52%



REMÉDIO A PREÇO JUSTO: 
Sugestões de avanços

Precificação

● Possibilidade de reajuste negativo, de ofício ou por 
requerimento;

● Atualização de preços-teto a partir de defasagem de preços 
reais;

● Referenciamento em países com realidade socioeconômica 
e sistemas de saúde mais próximos aos do Brasil.

Governança

● Ampliação da participação de entidades no Conselho 
Técnico da Cmed: ANS, Anvisa, Conass, Conasems, CNS, 
CADE e SNDC.

https://idec.org.br/remedio-a-preco-justo


Transparência

Novos requisitos de transparência no ato do 
registro, obrigatoriamente aplicáveis a 
medicamentos sob monopólio: 

● Custos e fontes de custeio de inovação (etapas 
pré-clínica e clínica);

● Custos com publicidade;
● Políticas de desconto do laboratório.

REMÉDIO A PREÇO JUSTO: 
Sugestões de avanços

https://idec.org.br/remedio-a-preco-justo
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